
     

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
HABEAS CORPUS (Processo nº 2013609-37.2014.815.0000) 
RELATOR       :  Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
IMPETRANTE:  Sergivaldo Cobel da Silva
PACIENTE      :  Monalisa de Medeiros Cabral
IMPETRADO  : Juízo da 4ª Vara Criminal de Campina Grande

PROCESSUAL  PENAL. Habeas  corpus.  Prisão  preventiva. 
Ausência  de  fundamentação.  Configuração.  Medidas 
cautelares. Concessão da ordem.

_Constatada  a  ausência  de  fundamentação  do  decreto  
preventivo consistente na inexistência de correlação entre os  
requisitos do disposto no art. 312 do CPP e o caso concreto,  
impõe-se  o  reconhecimento  da  nulidade  da  decisão  que  
decretou a constrição do paciente.

_Decretada  a  nulidade  da  decisão  que  determinou  a  prisão  
preventiva do paciente,  tem-se a necessidade da análise da  
imposição de quaisquer das providências cautelares dispostas  
no art. 319 do Código de Processo Penal, caso inocorrentes as  
causas motivadoras de novo decreto constritor. 

VISTOS,  RELATADOS E  DISCUTIDOS estes  autos,  em que  são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à 
unanimidade, em conceder a ordem, nos termos do voto do Relator, e em desarmonia 
com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Habeas  Corpus,  com  pedido  liminar, impetrado  por 
Sergivaldo  Cobel  da  Silva em  favor  de Monalisa  de  Medeiros  Cabral, sob  o 
fundamento de que a paciente  “ no dia 06/11/2014, nas proximidades da Empasa, na 
cidade de Campina Grande-PB, foi indicada como suspeita de uma fraude na CEHAP”.



Afirma  que  “Tal  suspeita  decorreu  do  comunicado  à  autoridade  
Policial, que estava acontecendo no local no momento da ocorrência, uma reunião para  
burlar o sorteio de entrega de casas popular, em virtude da presença de testemunhas que  
indicaram a ora indiciada como autora do delito”.

Assegura que a autoridade coatora, com “base em conjecturas de  
ordem subjetivas e de cunho pessoal decretou a custódia preventiva”, tudo sem a devida 
fundamentação.

Argumenta que demonstrada a ilegalidade da decisão que decretou 
a prisão preventiva e indeferiu a sua revogação, requer a imediata concessão da liminar  
para que seja a paciente posta em liberdade, até final julgamento do writ em comento.

Junta documentos de fs. 08/90.

Informações prestadas - fs. 102/103.

É o relatório

VOTO – Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior - Relator

A ordem deve ser concedida.

Inicialmente, cumpre consignar que a paciente Monalisa de Medeiros 
Cabral, quando da sua prisão em flagrante, informou que seu nome era Maysa Gomes 
Cabral, motivo pelo qual foi com este nome que teve sua prisão decretada, como bem 
informa o magistrado, em sede de informações, às fls. 102/103.

Não  obstante,  tal  equívoco  foi  dirimido  quando  o  advogado  da 
paciente compareceu em cartório e forneceu o verdadeiro nome da ré, certidão de fls. 104. 
Portanto, o presente HC visa a liberdade de Monalsia de Medeiros Cabral e não de Maysa  
Gomes Cabral.

Dirimida tal  questão,  no mérito do  writ e num exame prelibar dos 
autos, tem-se que a paciente foi presa acusada de, acompanhada de outras três pessoas, 
ter tentado induzir várias pessoas a lhes dar a quantia de R$ 3.000,00 (três mil erais), sob 
o pretexto de que obteriam casas fornecidas pela CEHAP, sem a necessidade de sorteio, 
burlando a administração pública e a sociedade abarcada pelo projeto social.

Não  obstante,  o  decreto  de  prisão  preventiva  expedido  pela 
autoridade coatora, em desfavor da paciente, Monalisa de Medeiros Cabral, encontra-se 
desprovido  de  fundamentação  válida,  ausente,  portanto,  de  elementos  concretos  de 
convicção  e  destituído  de  sustentação  fática,  em  total  afronta  ao  art.  93,  IX,  da 
Constituição Federal.

Na prisão de natureza cautelar,  a justa causa da preventiva está, 
diretamente, subordinada ao preenchimento dos requisitos do fumus comissi delicti (prova 
da  existência  do  crime  e  indícios  suficientes  de  autoria)  e  do  periculum  libertatis, 
entretanto,  o  magistrado não se  reportou  a  nenhum dos referidos requisitos,  fazendo 
alegações de cunho genéricos e motivação válida. Vejamos:



“(...)  .Desta  forma,  por  os  autuados  em liberdade  neste  momento 
seria estimulá-los a cometer outros delitos, pondo em sério risco a 
sociedade (…) Ante o quadro de insegurança social em que vivemos, 
a prática de crimes deve ser repelida com rigor e cautela, sob pena 
de  favorecer-se,  indevidamente,  a  ocorrência  desses  delitos,  em 
detrimento do bem-estar social,  não havendo que se falar em ofensa 
ao princípio do estado de inocência(...) Não resta, portanto, a menor 
dúvida de que a liberdade dos autuados, segundo o que noticiam os 
autos, constitui-se numa ameaça à ordem pública. Os fatos causaram 
relevante repercussão negativa em nossa comunidade,  exigindo-se 
providência cautelar  em defesa do interesse social  para garantir  a 
ordem pública (...)” (88/90).

Com efeito, para fins de prisão preventiva, baseada na preservação 
da ordem pública, pautada na necessidade de retirar, excepcional e provisoriamente, a ré 
do convívio social (gravidade concreta do delito), é necessário demonstrar que, solta, a 
paciente  voltará  a  delinquir,  situação  essa  que  não  restou  demonstrada  do  decisum 
impugnado.

Pontue-se, ainda, que, quanto à necessidade da prisão cautelar, em 
razão da conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, o 
Magistrado não fez, ao menos, menção de como a liberdade da paciente poderia oferecer 
perigo, prejudicando a colheita de provas, adulterando o local do crime, ameaçando as 
testemunhas, ou ainda, evadindo-se do distrito da culpa.

Destarte,  reconhecendo-se  que  a  prisão  cautelar  é  medida 
excepcional,  somente  estando  autorizada  quando  vislumbrados  os  requisitos 
autorizadores  do  art.  312  do  CPP  e,  devidamente,  justificada  a  necessidade  da 
reprimenda e, considerando que o Juiz  a quo  não consignou, no caso concreto, qual o 
risco que a liberação da paciente traria à garantia da ordem pública, à instrução criminal e 
à aplicação da lei penal, inconsistente a sua manutenção em cárcere, com a consequente 
nulidade do decreto de prisão preventiva.

Ante o exposto, concedo a ordem.

Expeça-se  alvará  de  soltura  em  favor  de  Monalisa  de  Medeiros 
Cabral, de forma urgente e imediata, colocando-a imediatamente em liberdade salvo se, 
por outro motivo, não deva permanecer presa.

É o voto.1

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador Arnóbio 
Alves  Teodósio,  Presidente,  em  exercício,  da  Câmara  Criminal,  dele  participando  os 
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Luiz Silvio Ramalho Júnior, relator, Carlos 
Martins  Beltrão  Filho  e  Wolfram  da  Cunha  Ramos  (Juiz  de  Direito  convocado  para 
substituir o Desembargador Joás de Brito Pereira Filho).

Presente  à  sessão  a  representante  do  Ministério  Público,  o 
Excelentíssimo Senhor José Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça.
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Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de Queiroz 
Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 16 de 
dezembro de 2014.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
                        - Relator -


